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1. Introdução: história de um programa de investigação

Durante conferência que proferi por ocasião do II Encontro Nacional sobre Aquisição da Linguagem, também promovido pelo CEAAL/PUCRS e realizado em Porto Alegre em outubro de 1991, ao falar sobre Os Estudos Lingüísticos e a Aquisição da Escrita (Abaurre, 1996), enfatizei a relevância, para os estudos sobre a aquisição da representação escrita da linguagem, de dados singulares, episódicos e idiossincráticos, freqüentemente tomados como “resíduos” ou “exceções” em abordagens de cunho quantitativo, que privilegiam as regularidades e tendências gerais. 

As reflexões que fiz naquela ocasião acabaram por servir de base para um programa de investigação em aquisição da escrita baseado nos pressupostos do chamado Paradigma Indiciário (cf. C. Ginzburg, 1968), que resultou em Projeto Integrado financiado pelo CNPq a partir de 1992 (no. 500247/92-7, 521837/95-2). Este projeto, por mim coordenado e do qual participam como pesquisadoras as Profas. Dras. Raquel Salek Fiad e Maria Laura T. Mayrink-Sabinson, vem sendo desenvolvido no Instituto de Estudos da Linguagem da Unicamp e definiu como seu tema inicial (1992-1995) A Relevância Teórica dos Dados Singulares para a Aquisição da Linguagem Escrita. Atualmente em sua segunda fase, este Projeto Integrado, sempre baseado nos mesmos pressupostos teóricos e metodológicos, resultou já em várias publicações e passou a dedicar-se, desde julho de 1997, ao tema Subjetividade, Alteridade e Construção do Estilo
. No interior desse novo tema geral, definiu-se, em fevereiro de 1999, um novo recorte: Relação entre Estilos dos Gêneros e Estilos Individuais. É para os horizontes e os limites do programa de investigação em aquisição da escrita que norteia as pesquisas desenvolvidas no âmbito deste Projeto Integrado, que dirijo as minhas considerações neste texto.     

2. Pressupostos teóricos, questões metodológicas: pistas, indícios, abduções

Assumimos, neste PI, uma concepção sócio-histórica de linguagem, que é aqui vista como lugar de interação humana, de interlocução. Tomada como atividade, como trabalho, a linguagem, ao mesmo tempo que constitui os pólos da subjetividade e da alteridade, é também constantemente modificada pelo sujeito, que sobre ela atua. Com base em Franchi (1987), assumimos que:

A linguagem é ela mesma um trabalho pelo qual, historica, social e culturalmente, o homem organiza e dá forma a suas experiências. Nela se produz, do modo mais admirável, o processo dialético entre o que resulta da interação e o que resulta da atividade do sujeito na constituição dos sistemas lingüísticos, as línguas naturais de que nos servimos. 

Assumimos também que é

na interação social, condição de desenvolvimento da linguagem, que o sujeito se apropria [do] sistema lingüístico, no sentido de que constrói, com os outros, os objetos lingüísticos de que se vai utilizar, na medida em que se constitui a si próprio como locutor e aos outros como interlocutores. (p. 12)

Esta concepção de linguagem permite-nos não só visualizar uma relação dinâmica e constitutiva entre o sujeito e a linguagem, como também voltar a nossa atenção para os sujeitos reais e suas histórias individuais de relação com a linguagem. Na verdade, não se está aqui afirmando, deixemos logo muito claro, que para as teorias de aquisição da linguagem de orientação mais psicológica, também não seja possível falar de sujeitos reais. É que os sujeitos reais, para tais teorias, simplesmente não são o verdadeiro objeto de interesse, uma vez que as questões que essas teorias definem como cruciais dizem respeito a sujeitos ideais, abstrações que são, por definição, construtos destituídos de história.

Dentro da concepção aqui assumida, adquirem particular relevância não só os papéis de Sujeito e de Outro da linguagem; passam a interessar, e muito, também os indivíduos que preenchem tais papéis discursivos, em situações reais de interlocução, historicamente situadas. Ora, sujeitos reais costumam usar a linguagem, seja em sua forma oral, seja em sua forma escrita, de maneira por vezes absolutamente singular.

Como já apontamos em trabalhos anteriores (cf., particularmente, Abaurre, Fiad, Mayrink-Sabinson & Geraldi, 1995a), a discussão sobre o estatuto teórico dos dados singulares em Ciências Humanas foi retomada e explicitada recentemente pelo historiador italiano Carlo Ginzburg. Em seus trabalhos (cf. Ginzburg, 1986, particularmente o ensaio Sinais – Raízes de um Paradigma Indiciário), esse autor chama a atenção para o fato de que um modelo epistemológico fundado no detalhe, no resíduo, no episódico, no singular, havia emergido silenciosamente no âmbito das chamadas Ciências Humanas já no final do século xix, sem que no  entanto se registrasse a preocupação com a definição de um paradigma coerente com esses pressupostos. Ginzburg se propõe discutir exatamente esse paradigma, que chama de “indiciário”, assumindo como pressuposto que, dado que a realidade é opaca, deve-se contar com dados privilegiados – sinais, indícios – para decifrá-la, para descobrir regularidades que subjazem aos fenômenos superficiais.
 Dentro dessa perspectiva não se abandona, obviamente, o interesse pela descoberta também das regularidades.

O trabalho a partir de indícios define algumas questões metodológicas cruciais, que dizem respeito: 1) aos critérios de identificação e seleção dos dados a serem tomados como representativos do que se considera “singularidade reveladora” (uma vez que, em um sentido trivial do termo “singular”, qualquer dado diferente de qualquer outro dado é um dado singular); 2) ao conceito mesmo de “rigor” metodológico, que não pode, neste contexto, ser entendido no sentido galileano que assume no âmbito de paradigmas de investigação centrados nos procedimentos experimentais, na replicabilidade e na quantificação de resultados.
 

Torna-se necessário, pois, em um paradigma indiciário, o estabelecimento de um rigor metodológico diferenciado daquele instaurado pelas metodologias experimentais, uma vez que o olhar do pesquisador está voltado, nesse paradigma, para a singularidade dos dados. No interior desse “rigor flexível” (tal como o denomina Ginzburg) entram em jogo outros elementos, como a intuição do investigador na observação do singular, do idiossincrático, bem como sua capacidade de, com base no caráter iluminador desses dados singulares, formular hipóteses explicativas interessantes para aspectos da realidade que não se deixam captar diretamente, mas que podem ser recuperados através de sintomas ou de indícios. 

Trata-se, portanto, neste projeto, mais de  um exercício de formulação e reformulação constante de hipóteses, a partir da crença de que o programa de investigação sobre a aquisição da escrita é muito recente e está a exigir ainda muita reflexão sobre as próprias hipóteses a serem assumidas.
 

Voltemos, porém, aos “dados singulares”. Acreditar que eles podem ser reveladores daquilo que se busca conhecer a respeito da relação do Sujeito com a linguagem significa apostar na possibilidade de, a partir da flagrante singularidade de determinado(s) dado(s), poder chegar a insights valiosos, a ricos momentos de inferências abdutivas – no sentido de C.S. Pierce (cf., e.g.,  1977) – por ele(s) desencadeadas. E é sobre as abduções enquanto procedimentos inferenciais que passo agora a refletir brevemente.

A abdução, diferentemente da dedução e da indução, não tem a ver com a prova ou com a justificação da verdade de uma hipótese. A abdução tem a ver com o que leva o pesquisador a sugerir uma hipótese explicativa para determinado fenômeno. Na filosofia da ciência tradicional, essa questão foi descartada, pois se supunha que fosse uma questão de natureza psicológica, e não uma questão lógica ou metodológica. Supunha-se que alguém tivesse um “estalo”, uma “sacada”, uma “intuição” – algo equivalente ao famoso “efeito heureka” –, que sugere a hipótese em um lampejo de criatividade. Deveria ficar, portanto, para a psicologia, e não para a lógica ou para a metodologia  da ciência, a responsabilidade pela investigação de tais procedimentos inferenciais. 

Charles Sanders Pierce, assumindo ponto de vista francamente contrário, acentuou o fato de que a abdução é inferência lógica, com uma forma lógica perfeitamente definida, que difere tanto da forma da indução quanto da forma da dedução, os dois procedimentos inferenciais clássicos. Assim, chama a atenção para o fato de que nem toda hipótese que surge na cabeça de alguém é assumida e investigada, mas apenas aquelas que se qualificam como “plausíveis” ou “razoáveis”, o que quer dizer que na abdução, como em qualquer inferência, deve haver “razões” que suportem a “sugestão” da hipótese como uma conjectura valiosa. 

A forma lógica da inferência, segundo o filósofo da ciência Norwood Russell Hanson, em trabalho em que discute o surgimento de hipóteses no campo da microfísica (Hanson, 1958, Patterns of Discovery), é a seguinte:   

1. Algum fenômeno surpreendente F é observado.

2. F seria explicável naturalmente
 se determinada hipótese H fosse verdadeira.

3. Então há razão para pensar que H seja verdadeira.

Assim, quando Kepler, ao observar que a órbita de Marte cai entre um círculo e uma trajetória oval, conclui que “ela deve ser uma elipse”, está fazendo uma inferência abdutiva. Outras grandes descobertas na história da ciência são, segundo Hanson, “grandes retroduções”, com essa mesma forma lógica, ou seja, as hipóteses que se originam de insights abdutivos ou inferência por retrodução consistem em inferir o antecedente do conseqüente, em trilhar o caminho inverso e arriscado em relação ao caminho direto – mas freqüentemente banal – do silogismo dedutivo.

O passo crucial nas inferências abdutivas é o segundo dos três apontados acima (o fenômeno seria explicável naturalmente se a hipótese H fosse verdadeira), e a expressão-chave é, aí, naturalmente (as a matter of course).

3. As “revelações” dos dados

Feitas, na seção anterior, as necessárias considerações iniciais, passo agora à apresentação e discussão de dois conjuntos de dados, a partir dos quais: 1) Procurarei exemplificar aquilo que, no Projeto Integrado em questão, vem sendo tomado como “dado singular”; 2) Retomarei a questão da relação oralidade/escrita, com base em considerações sobre a estrutura silábica. 

Objetiva-se, com a apresentação desses dados, vincular o que se vem tomando como “singularidade reveladora” àquele tipo de singularidade que, pelo seu caráter surpreendente, permite inferências que exibem a forma lógica apresentada por Hanson. Espera-se, assim, mostrar como se tem procurado responder, no âmbito do Projeto, à primeira das questões metodológicas cruciais colocadas para as investigações em curso.

3.1. A relação entre a escolha das letras e a percepção dos sons  

Muito se tem debatido sobre o efetivo papel desempenhado por algum modo de percepção da oralidade nas decisões tomadas pelas crianças a respeito de quais letras devem usar na escrita. Duas posições extremas merecem ser aqui comentadas, para que se possa apreciar a singularidade do dado a ser apresentado a seguir, e seu valor para a compreensão do que se coloca no centro do debate: a natureza da relação oralidade/escrita.

Identifica-se, por um lado, a afirmação ingênua segundo a qual as crianças procurariam produzir uma escrita “colada” na oralidade, de forma a representar, através das letras, os próprios sons da fala. Essa seria a tese da dependência radical da escrita à fala. A tese contrária, também ingênua, é representada pelos defensores da autonomia radical da escrita com relação à oralidade. Segundo esses, as práticas da escrita estariam totalmente “imunes” aos efeitos da oralidade, por se tratar de modalidade que ao longo do seu percurso evolutivo teria já rompido quaisquer vínculos com o oral. 

O texto abaixo, escrito por uma criança da pré-escola, apresenta um dado que, por sua singularidade, permite a reformulação da hipótese sobre a natureza da relação oralidade/escrita, do ponto de vista da escolha das letras (e é só desse aspecto da questão – por certo muito mais complexa! – que se trata aqui): 
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Observe-se que o texto desta criança poderia ser utilizado pelos defensores da autonomia radical da escrita como evidência para a hipótese segundo a qual a escolha das letras não se baseia em nenhum modo de percepção do material fônico, não fosse a ocorrência, aí, de um único dado: a escrita da palavra ‘muito’. De fato, diferentemente do que fazem outras crianças em suas primeiras escritas, G. faz uso, por exemplo, de forma sistemática, dos e’s e o’s finais para representar, na escrita, o que se sabe serem respectivamente  [i]’s e [u]’s na pronúncia da região de onde provém, no estado de São Paulo. Também chama a atenção o fato de que já escreve mas para o que pronuncia [mais]. 

Há, no entanto, o indício de um momento de evidente perturbação, em sua escrita, que fica registrado pelo trabalho de refacção de G, marcado pelas escritas sobrepostas da parte inicial da palavra ‘muito’. Confrontada com a necessidade de decidir sobre que letras usar para representar a sílaba inicial dessa palavra, G. faz três tentativas: mui, muni, mui (nesta ordem, segundo se pode depreender das marcas deixadas pelo lápis no papel, no documento original depositado no banco de dados do Projeto). Depois de sobrepor duas outras tentativas à primeira, G finalmente opta pela forma muinto, que escreve na seqüência do texto. Temos aqui, portanto, o fato surpreendente (pois não pode ser acomodado na hipótese da autonomia radical da escrita), representado por essa ocorrência absolutamente singular, no contexto da escrita de G. 

O dado, em sua singularidade, provoca naturalmente uma hipótese que se coloca no intervalo entre as duas hipóteses radicais anteriormente mencionadas. Formula-se então a pergunta: e se a escrita se concebesse como modalidade autônoma, sim, a não ser confundida com a modalidade oral, mas estivesse sujeita, em determinadas circunstâncias, a contatos episódicos com o fônico? Tal hipótese, no caso, se faz muito plausível, dadas as peculiaridades mesmas da própria palavra em questão, no léxico da língua portuguesa. De fato, a palavra ‘muito’ é absolutamente excepcional, no sistema fônico da língua, do qual escapa por ser o único item em que se admite uma nasalização da vogal provocada pela presença da consoante nasal que a antecede, na sílaba (como se sabe, a nasalização de vogais se dá, em português, por efeito das consoantes nasais que vêm após as vogais). Seria natural, portanto, que as crianças se perturbassem com a escrita dessa palavra, deixando-se, por assim dizer, influenciar pelo estranhamento que tal nasalidade progressiva nelas provoca, por violar a fonologia da língua.
 

A partir, portanto, do fato surpreendente F (a vacilação de G, cuja escrita, já na pré-escola, mostra-se  autônoma, e a presença das marcas do fônico nas hipóteses que formula para a escrita de uma única palavra do seu texto, ‘muito’), chega-se, por abdução, à formulação da hipótese H, que, se verdadeira, explica naturalmente o fato: a modalidade escrita é autônoma com relação à modalidade oral mas, em certas circunstâncias, pode haver uma interação entre os fatos da oralidade e as formas que assume a escrita. Seguindo-se a forma lógica da inferência abdutiva, pode-se afirmar, então que há razão para que a hipótese H seja verdadeira.

Observe-se que a assunção de tal hipótese não implica, de forma alguma, que as crianças tenham algum tipo de consciência dos aspectos fônicos da sua língua e que objetivem representá-los na escrita. A hipótese, conforme formulada, prevê apenas a possibilidade de algum “vazamento” do oral para o escrito, algo que pode escapar completamente às intenções e ao controle de quem escreve. 

Ficaria por explicar, é claro, o quê, exatamente, nos eventos de escrita, poderia desencadear o vazamento do oral para o escrito. Por vezes, como no caso do dado aqui examinado, pode-se propor, como aqui se fez, que o fator desencadeador esteja na própria constituição fonológica da palavra em questão, que a torna excepcional. Mas há inúmeros outros casos, observados em vários textos por nós analisados, em que tal explicação não seria adequada, e os dados seriam opacos do ponto de vista do que os teria tornado “gatilhos” para a presença de alguma marca da oralidade na escrita.
 Esse fato, obviamente, não invalida a hipótese aqui formulada.  

3.2. A relação entre o número e a ordem das letras e a hierarquia de constituintes silábicos

Passemos agora à consideração de dados que nos permitirão discutir o modo de emergência de uma hipótese sobre a natureza da relação existente entre o número e a ordem das letras encontradas nas primeiras escritas infantis e a hierarquia dos constituintes silábicos na fonologia da língua. Como se verá, essa é também uma questão que diz respeito à relação geral entre a oralidade e a escrita, já abordada na seção anterior.

O exame dos primeiros textos escritos por alunos da pré-escola e das primeiras séries do ensino fundamental permite identificar um conjunto de dados que se podem revelar importantes para a discussão da relação entre a aquisição do sistema alfabético e a (meta-)consciência fonológica, particularmente no que diz respeito ao conhecimento, por parte das crianças, da estrutura fonológica interna da sílaba. Esses dados costumavam ser tratados, até muito recentemente, como meros “problemas ortográficos”, representativos de comportamentos de “omissão” ou “troca de letras” freqüentemente atribuídos às crianças em fase de aquisição da escrita. Pretendo mostrar, aqui, a partir especialmente da análise de um dado que tomo como singular, que a questão indiciada pelos dados em questão é bem mais complexa e interessante do que uma simples “omissão” ou “troca de letras” e tem relação direta com a natureza da relação entre um sistema alfabético de escrita e a hierarquia dos constituintes silábicos.

Passo, inicialmente, à apresentação dos fatos relevantes para a discussão, para, em seguida, centrar-me na análise do dado aqui tomado como singular e do papel desse dado como desencadeador da hipótese explicativa para os demais dados.

Assim que começam a usar as letras alfabeticamente, as crianças demonstram dominar rapidamente, na escrita, as estruturas silábicas do tipo CV (a chamada sílaba canônica), que representa o contraste máximo entre o segmento nuclear, com valor alto na escala de sonoridade, e o segmento que ocupa a margem inicial da sílaba, com valor mais baixo de sonoridade. Exemplos poderiam ser as escritas BOCA, SAPO, JACARE (encontradas em um dos textos do Projeto produzido por uma criança da pré-escola).

Nesta fase, são já raras, residuais mesmo, as ocorrências de letras usadas para representar inteiras sílabas como AO (‘gato’), II (‘xixi’), OIGA (‘borboleta’), BBU (‘bebeu’), CO (‘seu’), CMIAJUDA (‘Você me ajuda?), APARECU (‘apareceu’), muito freqüentes na escrita de algumas crianças em momentos anteriores do processo de aquisição da escrita.

Os dados que nos ajudarão a discutir a questão proposta nesta seção, retirados de vários textos infantis, representam os casos em que as crianças não conseguem resolver, na escrita, o problema da correta representação dos segmentos que ocupam posições nas sílabas com estrutura mais complexa do que CV. Esses dados são dos seguintes tipos:

1. sílabas cvc:
SUTO ('susto'); QUATO ('quarto') GOSOT ('gostou'); ATADI ('à tarde')

2. sílabas ccv:
GADI ('grande'); FORESTA ('floresta'); PAR ('pra'); BANCO ('branco'); SEPER ('sempre'); QUINA ('crina'); ENTORU ('entrou'); FOR ('flor'); PERFEITO ('prefeito'); GORPA PANCA ('cobra branca'); SETARGA ('estragar'); TARADI ('tarde'); IFETAREI ('enfrentarem'); MOSTO/MOSRTO ('monstro').

Dados como esses, já identificados por vários pesquisadores voltados para a aquisição da escrita alfabética, deixam evidente que não se está diante de meras “omissões” ou "trocas de letras".
 Não se trata, aqui, de "problemas ortográficos" como aqueles envolvidos com a correta escolha de uma dentre algumas letras que podem, na escrita, representar determinado fonema; trata-se, isso sim, de decidir sobre o número de segmentos que devem ser representados, bem como a posição que devem ocupar na estrutura das sílabas. Mas por que se poderia fazer tal afirmação? Vejamos, a partir da consideração de alguns dados, em particular,  por que se pode dizer que a questão é mais complexa do que parece à primeira vista, não se resumindo a uma mera “troca de posição das letras, na escrita”.

Examinemos, então, nos dois textos abaixo, os dados relevantes para a formulação da hipótese que aqui iremos defender e que associa a introdução de certas letras na escrita à correta análise que passam a fazer, as crianças, dos constituintes silábicos e de sua hierarquia.

Vejamos inicialmente o texto produzido por R. no dia 8 de maio: 
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Observando esse texto, produzido por R. quando ainda cursava a pré-escola, verificamos a ocorrência de um dado, QESCEU, no qual a falta da letra R na segunda posição da primeira sílaba poderia ser interpretada como um caso de simples omissão, devida, talvez, ao fato de a criança eventualmente não realizar esse fonema em sua pronúncia da palavra. Com base apenas na observação deste dado, não se poderia, evidentemente, excluir a priori tal hipótese. 

No entanto, na ausência de registros sobre a pronúncia de R. nesta fase de seu aprendizado da linguagem escrita, também não se pode excluir uma outra hipótese, a saber, a de que ao produzir oralmente a palavra ‘crescer’, R. já é capaz de pronunciar corretamente a primeira sílaba e, por algum outro motivo a ser melhor investigado, deixa de representar o fonema /r/ na sílaba inicial. Ainda a propósito da escrita proposta por R. para essa palavra, vale a pena observar que o fato de que a criança faz uso da seqüência SC para representar o fonema /s/ inicial da segunda sílaba é indício de que contou com a ajuda da professora (ou com a referência de algum modelo previamente oferecido), tendo sido este, provavelmente, o problema que aqui chamou a sua atenção, e não a escrita da sílaba inicial /kre/, que representou – digamos que “naturalmente” – por QE.  

Para que possamos prosseguir com a nossa argumentação, digamos, porém, que nos interessa defender a hipótese da “omissão de letra”, baseada na suposição de que o fonema em questão não tem ainda realização na fala dessa criança, nesse contexto. Vejamos os dados que nos oferece o texto seguinte, produzido também por R., no mesmo mês de maio: 
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O primeiro dado que nos chama a atenção, aqui, é ESCEVO, que poderia perfeitamente acomodar-se à hipótese da reprodução, na escrita, da eventual pronúncia ainda sem o fonema /r/ na segunda posição consonantal da segunda sílaba. No entanto, segue-se imediatamente a ESCEVO um dado absolutamente surpreendente e que definitivamente não se poderia encaixar na hipótese formulada. Esse dado, que aqui tomamos como singular no sentido que vimos defendendo no Projeto Integrado, é BIRNCO. Ora, se vamos nos apoiar em supostos fatos relativos à pronúncia da criança para explicar a forma que assumem determinadas palavras na sua escrita, o que se poderia dizer a respeito da forma por ela proposta, BIRNCO? Não seria razoável imaginar que essa seqüência de letras pudesse ter uma contraparte fônica e que, de alguma forma, constituísse uma tentativa de R. de reproduzir a própria pronúncia! 

É esse, portanto, o dado misterioso, que, pelo seu aspecto aparentemente surpreendente, força o desencadear de uma outra hipótese, fundada agora em um insight característico dos procedimentos inferenciais de abdução. Perguntamo-nos, então: E se as propostas de escrita de dados como esses não tiverem nada a ver com a maneira como as crianças pronunciam as palavras, mas sim com a maneira como vão elaborando, a partir das exigências do próprio sistema alfabético, a análise dos constituintes das sílabas e a sua hierarquia nas representações fonológicas subjacentes?  Se verdadeira, tal hipótese não só explica o dado em questão, mas outros dados já anotados a partir de outros textos infantis: SEPER por ‘sempre’, PIRMO por ‘primo’, e assim por diante...

Verifica-se assim, mais uma vez, que a partir do fato surpreendente F (a escrita  BIRNCO, que não pode ser uma representação da pronúncia de R. para a palavra em questão), chega-se, por abdução, à formulação da hipótese H, que, se verdadeira, explica naturalmente o fato: as crianças, ao iniciarem a aprendizagem da escrita alfabética, começam também a analisar a estrutura interna das sílabas, reajustando suas representações fonológicas de forma a acomodar os constituintes das sílabas e sua hierarquia. Tal procedimento de análise reflete-se em suas escritas iniciais das sílabas complexas. Seguindo-se, também aqui, a forma lógica da inferência abdutiva, pode-se afirmar, então, que há razão para que a hipótese H seja verdadeira, já que, se tal hipótese é assumida, o dado até então surpreendente deixa de sê-lo.

Uma vez demonstrado o raciocínio que levou à formulação da hipótese, passemos, agora, a uma melhor discussão dos seus fundamentos, procurando justificá-la a partir de algumas necessárias considerações sobre a unidade fonológica sílaba e sobre a sua estrutura interna.

O estatuto da sílaba enquanto domínio fonológico relevante está mais do que estabelecido nas teorias fonológicas atuais. Seu papel foi-se tornando cada vez mais significativo, com o passar das décadas, dada sua importância para a compreensão de muitos processos fonológicos que afetam os segmentos. Nas chamadas hierarquias prosódicas, a sílaba, como um dos domínios prosódicos postulados, serve de locus para a organização dos segmentos. É também a partir da combinação de sílabas no domínio prosódico imediatamente superior que se constituem os pés, loci da alternância acentual que define o ritmo lingüístico.

Acompanhemos as observações de Blevins (1995) sobre a sílaba:

Assim como os pés da teoria métrica fornecem organização rítmica às cadeias fonológicas, as sílabas podem ser vistas como as unidades estruturais que fornecem organização melódica a essas cadeias. Essa organização melódica é baseada na maior parte na sonoridade inerente dos segmentos fonológicos, onde a sonoridade de um som é tentativamente definida como sua intensidade (entendendo-se intensidade ["loudness"] como medida perceptual) relativa a outros sons produzidos com o mesmo input de energia (i.e., com a mesma duração, acento, altura, velocidade de entrada de ar, tensão muscular, etc.). A partir dessa definição de sonoridade, a organização melódica de uma cadeia fonológica em sílabas resultará em um perfil de sonoridade característico: os segmentos serão organizados em seqüências ascendentes e descendentes de sonoridade, com cada pico de sonoridade definindo uma única sílaba. A sílaba é, então, a unidade fonológica que organiza as melodias segmentais em termos de sonoridade; segmentos silábicos são equivalentes a picos de sonoridade no interior dessas unidades organizacionais. (pp. 206-207 [minha tradução])

A proposta de que as sílabas sejam vistas como unidades fonológicas dotadas de estrutura interna é antiga, remontando aos chineses, que se ocupavam das chamadas "tábuas de rimas". A mesma proposta pode ser encontrada em estruturalistas como Pike e Pike (1947), Kurylowicz (1948) e Fudge (1969); em gerativistas como Hooper (1976); e em fonólogos gerativistas modernos como Halle & Vergnaud (1978) e Selkirk (1982).

Na impossibilidade de expor, aqui, as diferentes teorias sobre a sílaba propostas no interior das várias escolas fonológicas, limitar-me-ei a explorar os recursos de uma das propostas atuais de estruturação interna da sílaba para o exame de alguns dos dados apresentados. (Halle & Vergnaud, 1978; Selkirk, 1982).

Segundo tal teoria da sílaba, essa unidade fonológica é dotada de uma estrutura não-linear de constituintes, que definem uma hierarquia interna em que a sintaxe interna (máxima) é a seguinte:
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Desses constituintes, o núcleo é o único obrigatório em todas as línguas, constituindo o locus do pico de sonoridade. Há línguas que exigem também o preenchimento do ataque. Algumas línguas não têm coda; algumas admitem ataques ramificados.

O português permite o preenchimento da coda e admite a ramificação do ataque, mas tais sílabas são mais complexas e são produzidas mais tarde pelas crianças no processo de aquisição da linguagem oral, conforme demonstram estudos em diferentes línguas.

Vejamos, agora, como seria representada a estrutura interna das sílabas de algumas das palavras que as crianças cujos dados selecionamos procuraram escrever em seus textos:

1. CVC: 

‘susto’: 

(                (
/     \            /    \

A        R        A        R

(        /     \    (        (
                                                    (      N     C   (       N
                                                                      s       u       s    t         o 

2. CCV(C)(C):

‘crina’: 

(                     (
/          \             /          \

         A           R          A          R

        /     \          (          (          (
                                                       /          \        N         (          N

                                                      k           (        i           n           a 

‘brinco’: 

(                             (
/       \                        /      \
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/    \        /   \      
        (
       (  
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‘monstro’: 

(                    (
                                                         /       \     \            /    \

                                                       A        R     \        A     R

                                                       (       /   \     \      /  \     (
                                                       (     N    C    \    /     \    (
                                                       m     o    N    s    t    (    o

Observe-se que na representação de “monstro” há a adjunção de /s/ a uma estrutura silábica bem formada. Isso ocorre porque há um pequeno número de palavras em que ocorre um /s/ após rimas bem formadas, com núcleo e coda preenchidos, dentro do padrão VC. Esse /s/ não pode ficar na coda, sob o domínio da rima, mas deve ficar sob o domínio imediatamente mais alto, ou seja, a própria sílaba ((). Dessa adjunção resulta uma estrutura silábica de complexidade bem maior.

Como se vê nos casos analisados, as crianças demonstram dificuldades, na escrita, em preencher a posição de coda silábica, bem como a segunda posição nos ataques ramificados. (Considerando-se, no entanto, dados como a escrita de SEPER, observa-se que na segunda sílaba a criança já usa uma consoante para representar o segmento que ocorre na segunda posição do ataque, embora o localize, em sua escrita, na coda).

Tal fato parece indicar que, após a construção de CV, a criança constrói CVC, ficando CCVC, com o ataque ramificado, como a estrutura de maior complexidade. Essa ordem de aquisição, já observada em estudos sobre o aparecimento dessas estruturas na linguagem oral (Cf. Ramos, 1996), parece também refletir-se na aquisição da escrita, o que permite talvez supor que seja esse realmente o momento em que algum processo de análise ou reflexão sobre as estruturas em questão acaba sendo desencadeado pelas próprias exigências da escrita alfabética, na qual se faz necessário representar linearmente os fonemas de acordo com as posições que ocupam nas sílabas.   

A hierarquia de constituintes silábicos aqui assumida permite, portanto, descrever os dados apresentados de maneira a que se possam sistematicamente relacionar as vacilações das crianças à necessidade de identificar e representar, na escrita, segmentos em posições de sílabas com estrutura mais complexa. 

4. Conclusão: limites e horizontes

Os comentários e questões que os dados permitiram levantar nas seções anteriores exemplificam a postura que vimos assumindo nas investigações do Projeto Integrado com relação às nossas hipóteses de trabalho. Espero ter deixado claro que uma das nossas principais preocupações, durante a primeira etapa do Projeto, centrou-se justamente na questão metodológica. Assim, mais do que esgotar a reflexão sobre problemas específicos da aquisição da escrita, voltamo-nos essencialmente, nos trabalhos até agora desenvolvidos, para a questão dos limites no interior dos quais se podem explorar os dados constantes do banco de que atualmente dispomos, e para a definição do que se podem efetivamente considerar dados singulares, no sentido que aqui procurei explicitar.

A ênfase dada, nesta primeira etapa das investigações, à discussão metodológica propriamente dita, acabou por estabelecer limites evidentes às próprias investigações, do ponto de vista do que se poderia definir como um programa mais amplo de pesquisa na área de aquisição da escrita, pois as questões tomadas como ponto de partida para as discussões feitas serviram antes de tudo como lugar de formulação e discussão de problemas de natureza metodológica. 

Por outro lado, demonstrado o interesse e a produtividade dos princípios metodológicos que se vêm delineando em nossos trabalhos, inauguramos já a segunda etapa do Projeto com pesquisas que se voltam, agora, para a questão da emergência do estilo. Assim, o fato de termos iniciado nossas pesquisas, na primeira etapa deste Projeto Integrado, inspiradas no paradigma indiciário, que nos forçava a olhar para o individual, para as escritas idiossincráticas, para as mais diferentes instâncias de manifestação de marcas de subjetividade, levou naturalmente, nesta segunda etapa, à investigação da questão dos modos como se vão operando as escolhas, dentre as alternativas abertas pela língua, e, a partir daí, como se vão construindo os estilos individuais no processo de aquisição da linguagem. 

Não é o caso, aqui, de delongar-me sobre esses trabalhos que apenas se iniciam. Lembro apenas que da concepção de linguagem assumida neste Projeto Integrado, apresentada na seção 2, acima, decorre não só a visão de uma relação dinâmica e constitutiva entre o sujeito e a linguagem; dela decorre também, muito naturalmente, uma concepção de estilo enquanto escolha e enquanto marca de trabalho do sujeito na linguagem, conforme proposto em Possenti (1988) (inspirado em Granger [1968]): 

Penso que por imposição dos meus pressupostos deverá ser esse traço – a escolha como fruto do trabalho – a opção que devo tomar para a configuração do estilo. Minha hipótese básica é que, se é verdade que há escolha e que esta escolha representa também o trabalho do “usuário” da linguagem onde a estrutura mais parece necessária (parecer necessária é conseqüência, em geral, do olhar ingênuo do leigo), a fortiori há escolha para trabalhar com um sistema de estruturação da realidade que não é estruturado, no sentido técnico, como é a língua natural (p. 157)

A concepção de estilo como escolha e como marca de trabalho com a linguagem pode perfeitamente ser assumida, portanto, em trabalhos sobre aquisição da linguagem nos quais se busca flagrar a emergência dos traços individuais associados à atividade de escrita, ou seja, o processo mesmo da construção de um estilo. 

Por outro lado, pensar a questão do estilo implica necessariamente refletir sobre a questão da diferenciação estilística própria aos gêneros discursivos. (cf., a respeito, Bakhtin, 1982, 1992). Há, portanto, que se levar em conta, além da emergência do que se pode tomar como estilo em termos de marcas de autoria a partir de escolhas preferenciais de um sujeito, a questão mesma do estilo que se pode considerar como característico de determinado gênero, porque o singulariza e diferencia com relação aos demais. Assim, nossas investigações deverão centrar-se, a partir da conclusão dessa primeira fase deste Projeto Integrado, na análise da relação entre a emergência dos estilos individuais e os estilos dos gêneros em si. Tomar-se-á, portanto, como pressuposto, que os próprios gêneros com os quais os sujeitos estarão entrando em contato em vários contextos ao longo do seu processo de aquisição da escrita constituem lugares de manifestação estilística dos autores dos textos. Será no interior dos gêneros, pois, e em vínculo estreito com seus estilos próprios, que se estarão buscando as marcas da emergência dos estilos individuais.
Este é, portanto, um novo e vasto horizonte que se abre para os trabalhos que já começamos a desenvolver, e cujos resultados esperamos poder em breve compartilhar com a comunidade interessada nas questões de aquisição da escrita.   

Ao finalizar, gostaria de enfatizar o fato de que, além dos aspectos aqui considerados, a discussão que os dados escolhidos nos permitiram fazer deve ser vista, a meu ver, como indicativa da necessidade de reformulação constante das hipóteses e das teorias, em qualquer programa de investigação científica. A esse respeito, é interessante retomar, no contexto das considerações que procurei fazer neste texto, as palavras de Franchi (1987), ao comentar os ecos da revolução que passou a atribuir grande importância ao pensamento e à linguagem criadores, no campo da filosofia das ciências. Com elas concluo estas minhas reflexões:

Uma severa crítica aos procedimentos indutivos de construção do conhecimento punha em dúvida a função vestibular, na ciência, da observação minuciosa dos fatos, do registro circunstanciado dos dados, da primazia dos resultados da experimentação.

Uma conseqüência dessa crítica foi a valorização da hipótese como elemento inicial no processo criador da prática científica. Começa-se a desconfiar de que as melhores hipóteses devessem nascer, necessariamente, de uma coleção e catalogação de dados: elas se originam, de fato, em uma reflexão prévia bastante assistemática e imaginativa e, até certo ponto, arbitrária. Percebe-se que elas dependem muito do posto de observação em que se coloca o cientista: seus propósitos e intenções, pressupostos filosóficos e ideológicos, certas circunstâncias de sua prática, sua pertinência a um determinado contexto e cultura. E se conclui que não existe um único modelo de inteligibilidade nem uma só maneira de representação dos fenômenos. Como corolário: a prática científica, seus métodos e técnicas, suas escalas e medidas, tudo se coloca igualmente sob cauteloso suspeição de um grau de arbitrariedade. Tudo é provisório, sujeito à crítica e à revisão.  

Assim, ao lado da hipótese, do “ponto de vista” , valoriza-se a antítese e a contraposição. A ciência já não é “a ciência do fato, mas a ciência do projeto”. Enquanto projeto não se propõe somente à verificação mas também à contradita. Quando o conhecimento aparentemente  se fixa e se formaliza, nada mais faz que suportar, na estabilidade e elegância dos modelos teóricos, a garantia dessa provisoriedade: um recurso auxiliar às limitações e incertezas do cientista, um pouso-paradigmático que instaura um momento de equilíbrio antes da próxima contestação. (pp. 9-10. Ênfases minhas)
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� Dentre os trabalhos e publicações mais representativas da perspectiva assumida neste Projeto Integrado, cf., especialmente, Abaurre (1996, 1994, 1993); Abaurre, Fiad & Mayrink-Sabinson (1992, 1997); Abaurre, Fiad, Mayrink-Sabinson & Geraldi, 1995a, 1995b); Abaurre et  alii (1997).


� Vale observar que o próprio Ginzburg vem manifestando, ultimamente, preocupação com o fato de que determinados trabalhos na área das Ciências Humanas têm banalizado o conceito de “paradigma indiciário”, pois tomam qualquer dado ou evento como pista ou  indício, sem a preocupação de demonstrar a relação entre os dados e as questões maiores sob investigação.    


� Com isso não se pretende dizer que a assunção de tais paradigmas não nos permite também compreender a natureza de determinados fenômenos. O conhecimento científico, sem dúvida, experimentou grandes avanços em algumas áreas, a partir da utilização de métodos experimentais de pesquisa e de análises baseadas em grandes quantidades de dados, que permitem visualizar tendências gerais e, conseqüentemente, a probabilidade de ocorrência de determinados fenômenos. Trata-se, mais uma vez, de verificar a adequação do paradigma à investigação de questões que, por sua própria natureza, prestam-se mais, ou menos, às análises quantitativas ou às qualitativas.


� Cabe notar, aliás, que o próprio termo com o qual se pretendem abarcar as pesquisas em questão, “aquisição da escrita”, não parece ser o mais adequado, dado que não se pressupõe simplesmente a existência de um sistema pronto a ser “adquirido” pela criança, mas sim, também com relação às atividades de leitura/escrita, a existência de uma relação de natureza muito mais complexa entre o Sujeito e a linguagem. 


� “Naturalmente” deve aqui ser entendido como “as a matter of course”, nos termos de Hanson (op. cit.).


� É isso, de fato, o que se observa em várias outras ocorrências da escrita da palavra ‘muito’, em outros textos do nosso banco de dados. São freqüentes as escritas com o acréscimo de um n, ou do til na letra u.


� Não é objetivo das pesquisas do Projeto buscar identificar as motivações que podem estar por trás das escolhas dos sujeitos, o que nos levaria para o campo da psicologia. Da mesma forma, não nos propomos fazer considerações de natureza psicanalítica, embora reconheçamos que aí se poderiam encontrar, em muitos casos, as explicações para o comportamento dos sujeitos. Nosso objetivo é apenas o de, com base nas marcas encontradas nos textos, discutir hipóteses relativas à aquisição da escrita que se possam sustentar de um  ponto de vista mais estritamente lingüístico.    


� Todos os dados aqui apresentados foram retirados de textos constantes do banco de dados do Projeto Integrado. 


� Dados como esses já foram inúmeras vezes tomados como indicativos de dislexia, o que é representativo de uma tendência generalizada, que ultimamente se vem tentando combater, de patologizar os comportamentos por vezes “misteriosos” das crianças, em suas escritas iniciais. Na verdade, uma vez formulada uma boa hipótese explicativa, dados como esses deixam de ser surpreendentes e passam a exemplificar comportamentos absolutamente normais, representativos da complexa relação existente entre as estruturas da oralidade e aquelas da escrita. 


� Observe-se que a criança já é capaz de escrever GRANDE, com a representação do /r/ no ataque ramificado da sílaba, o que provavelmente ocorre não porque ela já faz a necessária análise do ataque silábico nas duas posições que este admite, mas por ser esta uma palavra de uso freqüente, cuja grafia ela já memorizou a partir de modelo fornecido pela professora ou por algum portador de texto ao qual esteve previamente exposta. 


� Considerações mais detalhadas a respeito da questão aqui levantada, da relação entre a aquisição da escrita e a forma que a partir daí assumem algumas das representações fonológicas subjacentes, podem ser encontradas em Abaurre (1999).
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